PARECER Nº 388, DE  2009
DA COMISSÃO DE ESPORTES E TURISMO, SOBRE  O PROJETO DE LEI Nº 58, DE 2008

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Said Mourad, propõe a destinação de recursos a projetos esportivos credenciados pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo.

O artigo 1º da propositura em referência está vazado nos seguintes termos:

“O contribuinte  do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS poderá, nos termos e condições estabelecidos pelo Poder Executivo, destinar a projetos esportivos credenciados pela Secretaria de Estado de Esportes, Lazer e Turismo parte do valor do ICMS a recolher, apurado nos termos do artigo 47 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989.”

O projeto de lei citado permaneceu em pauta, nos termos regimentais, no período de 20/02 a 27/02/08, tendo recebido a emenda nº 1, de autoria do Deputado Simão Pedro, que foi rejeitada pela Comissão de Constituição e Justiça.

Após o decurso desse prazo, o projeto de lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, recebendo parecer favorável de seus membros, que acompanharam o entendimento de sua relatora, que apresentou a emenda tomada nos seguintes termos:

“Artigo 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a conceder ao contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS condições de destinar parte do valor do ICMS a recolher, apurado nos termos do artigo 47, da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, a projetos esportivos credenciados pela Secretaria de Estado de Esportes, Lazer e Turismo”.

Em seguida, o processo foi encaminhado à Comissão de Esportes e Turismo, para a matéria ser analisada quanto  ao mérito, cabendo a mim fazê-lo, nos termos do artigo 31, § 14 da XIII Consolidação do Regimento Interno.

À parte  a vedação constitucional para concessão de benefícios fiscais sobre ICMS, por força da Lei Complementar nº 24/75, por meio de reuniões do CONFAZ, entendo que as razões invocadas pelo autor do  presente projeto de lei são plenamente admissíveis.

Nesta conformidade, com ressalva à fundamentação constitucional, por considerar bem  lastreada a justificativa do Projeto de Lei nº 58, de 2008, manifesto-me por sua aprovação, quanto ao mérito, com a emenda apresentada pela CCJ, e contrário à emenda nº 1.
a) Celino Cardoso – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada pela CCJ, e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 2-12-2008.

a) Roberto Felício - Presidente
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